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RECOMENDAGAO N° 01/2021-MP/2°PJM

O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARA,.por intermédio da Promotora
de Justica, ao final assinada, titular do 2° Cargo da Promotorié @:{ie_’:Justiga de Marituba, e em
razéo de suas atribuicdes especificas na Defesa dos Direitos'_:} das Criangas € Adolescentes,
Idosos, e pessoas com deficiéencia, vem, no pleno uso de su'as“,fi;s,ngées constitucionais, nos
termos do art. 129 da CF/88, art. 26 da Lei n® 8.625/93, art. 52, da !;.ei Complementar Estadual
n® 57, dispor 0 que segue: L
CONSIDERANDO ser o Parquet instituigéo permanente, essénciai a fungé&o jurisdicional do
Estado, incumbindo-ihe a defesa da ordem juridica, do regimé democratico e dos interesses

sociais e individuais indisponiveis (CF/88, art. 127);

CONSIDERANDO que ¢é funcao institucional do Ministério Publico zelar pelo efetivo respeito dos
Poderes Publicos e dos servigos de relevancia publica aos direitos assegurados na Constituigéo

Federal, promovendo as medidas necessarias a sua garantia - art 129, ||, da Carta Magna;

CONSIDERANDO que a Constituicao da Republica Federativa do Brasil estabelece, em seu art.
196, que “a saude é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante politicas sociais e
econdmicas que visem 3 redugéo do risco de doencga e de outros agravos e ao acesso universal
e igualitario as acodes e servigos para sua promogao, protegao e.;.recuperagéo” e que as agdes
servigos de saude so de relevancia publica (art. 197); g

CONSIDERANDO o contido no P.A n° 000995-025/2021, autL'J‘agio no dia 04/05/2021, com
objetivo de fiscalizar e acompanhar, a legalidade do processo de \(écinagéo contra a COVID-19
no Municipio, no que concerne 3 aferigao do respeito a ordeﬁw prioritéria de imunizagéo das
pessoas com deficiéncia, G

CONSIDERANDO que 2 Convengao Internacional sobre os"‘l.Direitos das Pessoas com
Deficiéncia, promulgada pelo Decreto n. 6949, de 25 de agosto de 2009 com status de emenda
constitucional (art. 5°, § 3°, da Constituicao Federal), dispde que em conformidade com suas
obrigagdes decorrentes do direito internacional, inclusive do diﬁeito humanitario internacional e
do direito internacional dos direitos humanos, 0S Estados Partes tomaréo todas as medidas
necessarias para assegurar a protegao 'e a. seguranga das pessoas com deficiéncia que se
encontrarem em situagdes de risco, inclusive situacdes de conflito armado, emergéncias
humanitarias e ocorréncia de desastres naturais;

CONSIDERANDO que 0 artigo 8° da Lei n. 13.146/2015 - Lei Bﬂrasileira de Incluséo da Pessoa

com Deficiencia (LBI) prevé que € dever do Estado, da sociedade € da familia assegurar a
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pessoa com deficiéncia, corn’ ornorndade a efetivagao, entre outros, dos direitos referentes a vida
e a saude; S

CONSIDERANDO que a pessoa com defumencna tem direito a receber atendimento prioritario,
sobretudo com a finalidade de a) protegado e sowrro em quaisquer circunstancias: b) atendimento
em todas as instituicées e servugos de atendimenio ao pubuco art. 9°da LBl e arts. 1° e 2°, da
Lei n® 10.048/2000; i

CONSIDERANDO que, em situagdes de risco, emergéncia ou estado de calamidade publica, a
pessoa com deficiéncia sera considerada vulner avel devendo 6 poder publico adotar medidas
para sua protecéo e seguranga - art. 10, paragrafo Unico, da Lein. 13.146/2015;

CONSIDERANDO que, no dia 30 de janeiro de 2020, a Organizagéo Mundial de Saude - OMS
decretou situagéo de “emergénéia de salde publica de importancia internacional” €, em seguida,
no dia 11 de margo de 2020, declarou a pandemia de COVID19;

CONSIDERANDO que o Pia-.:in Paraense de Vacinacao contra a covid- 19, incluiu a populacao
com deficiéncia permanen:e na 32 fase apés o grupo de comorbidade, além de ajustar a
nomenclatura para “pessoa com deficiéncia permanente”, que tambén se alinha a ultima verséo
do Plano Nacional de Operacnonahzagao da Vacinagéo, de acordo com a Nota Técnica n°
467/2021, do Ministério da . Qaude que trata das orientagées da vacinacio dos grupos de
pessoas com comorbldades pessoas com deficiéncia permanente e gestantes e puérperas;

CONSIDERANDO que o Plavnq Municipal de Vacinagdo contra a covid-19, também incluiu a
populagéo com deficiéncia permanente na 32 fase, apds o grupo de comorbidade, estabelecendo
a prioridade das pessoas com deficiéncia, no ambite do Municipio de Marituba, para a vacinagéo
contra a COVID-19, assim entendidas aquelas que tém limitagdc motora que cause grande
dificuldade ou incapacidade para andar ou subir escadas, individuos com grande dificuldade ou
incapacidade de ouvir, mdawduos com grande dificuldade ou incapacidade de enxergar,
individuos com alguma deﬂcnenma intelectual permanente que limite suas atividades habituais,
como trabalhar, ir & escola, brincar, etc.

CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Operacionalizag&o da Vacinagéo contra a COVID-
19 - 6% Edic&o - atualizado em 15 de marco de 2021 pelo Ministério da Sadde, no qual sao
estabelecidas as dlretrlzes e jorientagbes técnicas e operacionais para a estruturagdo e
operacionalizacédo da camp nha nacional de vacinacdo contra a COVID-19, prevé, nos
informativos técnicos que o integram, que Estados e Municipios podem adequar a priorizacdo na
aplicagao da vacina conforr*ié a realidade local;

CONSIDERANDO que o Mlmsténo da Saude (MS), por meio da Coordenagdo Geral do
Programa Nacional de Imum/agées (CGPNI) e do Departamento de Imunizagéo e Doencas
Transmissiveis (DEIDT) da Secretaria de Vigilancia em Saude (SVS), apresentou o Plano

)
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Nacional de Operacionalizagéo da Vacinagao contra a COVID- 1'9 de 16 de Dezembro de 2020
(com alteragdes posteriores), comMo medida adicional de resposta ao enfrentamento da doenca,
mediante acdes de vacinagdo nos trés niveis de gestéo, sendo sua responsabilidade o
provimento e definicdo das vacinas, grupos prioritarios, bem como diretrizes, estratégias e

narmatizagdes técnicas sobre sua utilizagao;

CONSIDERANDO que o referido plano tem como objetivo estabelecer as agdes e estratégias
para a operacionalizag&o da vacinagdo contra a covid- 9 no Brasal bem como apresentar a
populagéo-alvo e grupos prioritarios para vacinagdo e ainda otimizar 0s recursos existentes por
meio de planejamento e programagéo oportunos para operacnonaluzag:éo da vacinag&o nas trés
esferas de gestdo, assim como instrumentalizar estados e munlmplos para vacinagéo contra a
covid—19;

CONSIDERANDO que o artigo 8° do Estatuto da Pessoa com Deficiéncia dispde que é dever do

Estado assegurar & pessoa com deficiéncia, com prioridade, a efetlvagao dos direitos referentes
a vida e & saude;

CONSIDERANDO que o artigo 9° da Lei n° 13.146/2015 — Lei Brasil'eira de Inclusdo da Pessoa
com Deficiéncia, dispde que a pessoa com deflmenma tem direito a receber tratamento prioritario,
sobretudo com a finalidade de protegéo € socorro, em quaisquer circunstancias e atendimento
em todas as instituigdes e servigos de atendimento ao publico;

CONSIDERANDO que o artigo 100 do Estatuto da Pessoa com Defumenma dispde que compete
o poder publico garantir a dignidade da pessoa com deficiéncia ao longo de toda a vida, bem
como que em situagdes de risco, emergéncia ou estado de calamldade publica, a pessoa com

deficiéncia sera considerada vulneravel, devendo o poder publmo adotar medidas para sua
protegéo e seguranga,

CONSIDERANDO que a Convengéo Internacional sobre os ‘Direitos das Pessoas com
Deficiéncia, a qual foi recepcionada no ordenamento patrio como emenda constitucional, dispde
em seu artigo 11 que em "situagdes de risco e emergéncias humanltanas os Estados Partes
tornardo todas as medidas necessarias para assegurar a protegao e a seguranga das pessoas
com deficiéncia que se encontrarem em situagdes de risco, inclusive situagdes de conflito
armado, emergéncias humanitarias e ocorrenma de desastres naturals

CONSIDERANDO que as pessoas com deficiéncia foram defmldas no Plano Nacional de

Operacionalizagdo da Vacinagéo contra’ a Cowd 19 como pubhco alvo prlorltérlo para a
vacinagdo em razéo de sua vulnerabllldade )

CONSIDERANDO o teor do Memorando n" 028/2071 DIVIS, de 01 de junho de 2021, o qual

informa que foi atingido, até o momen\o apenas 20% da vacinagéo do grupo prioritario das
pessoas com deficiéncia permanente, no Municipio de Marituba;
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CONSIDERANDO o artigo 27, paréagrafo Unico, inciso |V, da Lei Federal n°® 8.625, de 12.02.1993,
e o art. 38, paragrafo L'miCQ; inciso 1V, da Lei Complementar n° 12, de 18.12.1993, os quais
facultam ao Ministério Pt.blico expedir recomendagdo administrativa aos 6rgdos da
administragéo publica fede'a;, estadual e municipal, reqmsutando ao destmatarlo adequada e
imediata divulgacéo;

CONSIDERANDO o art. 3°,‘q;_a‘ Resolug&o CNMP n. 164/2017, ao dispor que o Ministério Publico,
de oficio ou mediante provo'ca‘géo nos autos de inquérito civil, de procedimento administrativo
ou procedimento preparatérlo poderé expedir - .epomendagao objetivando o respeito e a
efetividade dos dlreltos e mteresses que Ihe incumba defender e, sendo o caso, a edicdo ou

alterac&o de normas;

CONSIDERANDO que a recomendagao éum lmportante instrumento de que dispde o Ministério
Publico para ver respeitado o ordenamento Jur|d|co sem que haja a necessidade de judicializacéo
de eventuais conflitos, alertando seus destinatarics sobre a existéncia de normas vigentes e da

necessidade de seu estrito cumbrimento, s0b pena de responsabilizacao;
RESOLVE RECOMENDAR:

A PREFEITA MUNICIPAL DE MARITUBA E A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE QUE:

1- O Plano Municipa: de vacinag&o disponha que as pessoas com deficiéncias
permanentes n&o agjérentes nao podem ser distinguidas desse grupo prioritario e, desde
que apresentem a;.lgunj comprovante dessa condi¢do estardo incluidas no grupo
prioritario e devem sef‘r,y'acinadas;

2- O Plano Municipai‘»de \/acinagéo disponha que as pessoas com deficiéncias caso a
pessoa a ser vacmada nao possua nenhum documento comprobatérlo da sua deficiéncia
sera possibilitada a autodeclaragao conforme prevé o Plano Nacional de Vacinagao, a
qual somente devera ser utilizada subsidiariamente. Recomenda-se, para tanto, que o
Municipio de Marituba disponibilize formulario acessivel e de facil linguagem, no qual
haja adverténcia quanto:'aos crimes de falsidade ideoldgica (artigo 299 do Codigo Penal),
e estelionato (artigo 171 do Cédigo Penai), aiém da veiculagdo de material audiovisual
acessivel com a respectiva informacéo;

3- Sejainserido no Plano Municipal de‘ vacinagéo a exigéncia de laudo para comprovagao
da deficiéncia mental {também conhecida como deficiéncia psicossocial), com CID,
informacdes sobre as Barreiras vivenciadas por aquela pessoa para sua incluséo na
sociedade, conforme previsto no Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, devendo a

autodeclaracgao ser utilizada apenas subsidiariamente, nos termos do item 2;
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4- O Municipio de Marituba providencie, em casos de deficiéncias psicossociais de

pessoas atendidas pela rede, laudos ou declaragdes ei"nit'_i,'das por profissionais da rede
de saude mental, responsaveis pelo acompanhamento ddé pacientes;

O Municipio de Marituba adote especial atengado a v.acinac,:éo das Pessoas com
Transtorno de Espectro Autista, considerando que -fg.é;ta.s sio mais suscetiveis a
contaminagéo pelo Corona virus em razéo do nao uso'd'ee mascaras faciais, bem como
quanto as limitagbes de interagao social, a fim de que‘sef};a_' evitada a aglomeragao de
pessoas nos postos de vacinagéo. Recomenda-se ainda que o ambiente seja silencioso
e ainda, se possivel, com agendamento para a vacinagao deste publico;

O Municipio de Marituba viabilize locais estratégicos para postos de vacinagéo de
Pessoas com Deficiéncia, em especial aqueles considerados como referéncia para o
atendimento deste publico, inclusive que disponham de acessibilidade para facilitar o
acesso deste publico;

O Municipio de Marituba adote a estratégia de Drive-Thru, preferencialmente para
vacinagéo de pessoas com deficiéncia com dificuldades’v;de locomogéo, ou ainda quando
a medida assegure ambiéncia facilitadora para a apliéégéo da vacina, nos termos da
Politica Nacional de Humanizagao;

O Municipio de Marituba viabilize canal para 0 agendamento prévio de vacinagéo
domiciliar para as pessoas com deficiéncia acamadas;

Na hipotese de a pessoa com deficiéncia nao expre}ss,fér seu consentimento, apo6s
devidamente esclarecida, seja priorizada a vacinagéb,,‘hcs termos dos artigos 10,
paragrafo unico e 13 da Lei n° 13.146/2015, em observingia ao direito fundamental a
saude, ressalvada a hipdtese de contraindicagao rﬁégjc;a. Caso a pessoa tenha
condigbes de expressar 0 seu consentimento livre esclarecido, devera sempre ser
privilegiada a sua vontade, ainda que divergente do seUl a@ﬁmpanhante ou curador;
Que o Municipio de Marituba realize, por meio da Red§ de Assisténcia Social (CRAS,
CREAS), Saude (Atengao Primaria e Saude Mental, CAPS), e das Secretarias e 6rgaos
afins de gestdo de politicas para as Pessoas com Deficiéncia, a busca ativa das pessoas
com deficiéncia entre 18 e 59 anos de idade, a fim de que seja garantida a efetiva
vacinagao desse publico.

DETERMINAR AO APOIO CIVEL:

1-

Proceda o encaminhamento da presente Recomendacao, via oficio a PREFEITA

MUNICIPAL DE MARITUBA E A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, requisitando aos

destinatarios que informem a este Orgéo Ministerial, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre o

acatamento dos termos desta Recomendagao, indicando e comprovando as medidas
efetivamente adotadas; E
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2 - Proceda a publicagécﬂ)‘desta Recomendagéo no atrium da sede das Promotorias de
Justica de Marituba;

3 - Proceda o envio dcv—:*qdpia da presente Recomendacg&o & Geréncia de Documentacgao,
Protocolo e Arquivo da Pré‘cufadoria-Geral de Justica para publicaggdo no DOE e ao Setor
de Imprensa para a divulgag8o necesséria;

4 - Dé-se ciéncia ao CAQ Cidadania.

Marituba/PA, 14 de junho de 2021,

i
§
i

Z“Promoi‘gra de Jis i\g}a de Mariﬁgba, titular.




